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ACTA NÚMERO SETE DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTIAGO DO CACÉM DO DIA CATORZE DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E 
OITO -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Aos catorze dias do mês de Fevereiro de dois mil e oito, nesta cidade de Santiago do Cacém, 
na Sala de Sessões da Sede do Município, compareceram o Senhor Vítor Manuel Chaves de 
Caro Proença, Presidente da Câmara Municipal, Maria Margarida da Costa Rosa Cardoso 
dos Santos, Vice-Presidente, Manuel Botelho Mourão, José António Alves Rosado, Álvaro 
dos Santos Beijinha e Maria dos Anjos Amador Raposo Polícia, Vereadores, a fim de se 
efectuar a reunião ordinária da Câmara Municipal. --------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Como se achavam em número legal para se constituírem em Reunião de Câmara, foi a 
mesma declarada aberta, pelo Senhor Presidente, às nove horas e trinta e cinco minutos. -----  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Seguidamente, foi colocada a discussão e votação a acta número seis, da reunião anterior, a 
qual foi aprovada, por unanimidade.--------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
----------------------------------JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS --------------------------------- 
Foi deliberado, por unanimidade, considerar justificada a ausência do Senhor Vereador 
Pedro do Ó Ramos.--------------------------------------------------------------------------------------- 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Foi dado início aos trabalhos da seguinte forma: -----------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
------------------------------------ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------  
REUNIÃO SOBRE O QREN – FUNDOS COMUNITÁRIOS---------------------------------  
O Senhor Presidente deu conhecimento que promoveu, no dia oito do mês em curso, uma 
reunião, na Sala de Sessões da Sede do Município, sobre o assunto em epígrafe, para a qual 
convidou, o Senhor Presidente do PORA – Plano Operacional Região Alentejo, o qual se fez 
acompanhar de duas técnicas, representantes da Diocese de Beja, Instituto Piaget, Cultideias, 
um investidor privado, técnicos da Autarquia e eleitos permanentes. -----------------------------  
Acrescentou que foi uma reunião produtiva, a qual foi seguida de uma visita ao Centro 
Histórico da Cidade de Santiago do Cacém e à Cidade de Vila Nova de Santo André.---------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
PROGRAMA DA ANTENA I “PORTUGAL EM DIRECTO” SOBRE LAMAS 
OLEOSAS -------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Senhor Presidente deu conhecimento que participou naquele programa, no dia doze do 
mês em curso, na Herdade da Maria da Moita, onde esteve também um representante da 
QUERCUS e um representante da empresa Águas de Santo André. ------------------------------  
Acrescentou que a Administração Central perdeu uma grande oportunidade para resolver o 
problema relativo ao tratamento daqueles resíduos industriais perigosos, no ano anterior, ao 
anular o concurso público que abriu para o efeito, só porque uma das empresas concorrentes, 
as cimenteiras Seci e Cimporl, estavam impedidas pelo Tribunal de o fazer, quando houve 
mais três concorrentes, das quais uma defendia a exportação das lamas para Espanha e as 
outras duas propunham o tratamento físico-químico das lamas, processo que é viável e 
menos prejudicial para a saúde pública, solução já adoptada noutros países. --------------------  
Mais referiu que a discussão tem que ser centrada na solução a dar às cento e setenta mil 
toneladas de lamas depositadas naquele aterro, solução que não passa pela co-inceneração, 
no Outão, como alguns teimosamente continuam a defender, porque é a pior para a saúde das 
pessoas, agravando a situação da qualidade do ar na região, a qual já é muito afectada pela 
poluição da península de Setúbal e da Área Metropolitana de Lisboa, dado os ventos 
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predominantes de Norte. Lembrou ainda os investimentos turísticos previstos para a 
península de Tróia, os quais ficarão com uma carga poluente fortíssima, na sua frente. -------  
O Senhor Vereador Manuel Mourão considerou que é preciso ter algum cuidado na 
abordagem de questões sérias como estas para não assustar as pessoas, acrescentando que há 
resíduos perigosos que só podem ser eliminados através da queima.------------------------------  
Mais considerou que é preciso ter em conta os estudos que têm vindo a ser feitos sobre a 
queima nas cimenteiras, por professores universitários altamente conceituados, no respeito 
por quem investiga. ---------------------------------------------------------------------------------------  
Considerou ainda que gostaria de ver a Câmara Municipal como parte da solução e não do 
problema. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Senhor Vereador Álvaro Beijinha referiu que já ouviu este tipo de discussão relativamente 
ao novo aeroporto na Ota, localização que era defendida pelo Governo, com toda a certeza, 
como a melhor solução, para depois optar por outra localização. ----------------------------------  
Mais referiu que é preciso também não escamotear a opinião fundamenta da de outros 
cientistas que não defendem o processo de co-incineração, assim como a opinião dos 
ambientalistas. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
Recordou também que o Governo anulou o concurso para tratamento das lamas, só porque a 
empresa Secil estava impedida de concorrer, não procurando soluções alternativas, nem 
explicando às populações as razões da decisão que tomou. -----------------------------------------  
Concluiu, considerando que a posição do Governo sobre este assunto não é a melhor e vai 
prejudicar as populações.---------------------------------------------------------------------------------  
O Senhor Presidente referiu que não é verdade que aqueles resíduos só possam ser tratados 
através da queima, considerando que esta é uma ideia que algumas pessoas meteram na 
cabeça e que repetem de forma passiva.----------------------------------------------------------------  
Acrescentou que quando se fala em co-incineração, estamos a falar em combustível, ou seja, 
um grande negócio para as cimenteiras, sem ter em conta as graves consequências para as 
populações. -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Mais informou que na anulação do concurso para tratamento das lamas nunca foram 
colocadas questões sobre a forma de tratamento, mas sim questões técnico-formais. 
Acrescentou que havia dois júris para avaliação do concurso, um que procedeu à admissão 
das propostas e outro que procedeu à abertura das mesmas, em que as cimenteiras 
apresentavam um valor mais elevado, sendo esta a grande preocupação e não o facto destas 
terem que cumprir com um conjunto de normas e directivas da Comissão Europeia. ----------  
Referiu ainda que não pode haver certezas sobre os testes efectuados nas cimenteiras, dado 
que existem dúvidas sobre a forma como foram feitos e também porque foram omitidos 
dados importantes.-----------------------------------------------------------------------------------------  
Mais esclareceu que, embora não tenha competência técnica neste âmbito, não aceita que lhe 
sejam impostas bandeiras de certezas, porque dispõe de informação suficiente para concluir 
que a co-incineração é um perigo enorme para a população. Acrescentou que esta questão 
deve ser analisada por uma comissão de avaliação, a qual não deve ser nomeada pelo 
Governo, nem pelas empresas cimenteiras.------------------------------------------------------------  
O Senhor vereador Manuel Mourão referiu que as posições que toma sobre este e outros 
assuntos são ditadas pela sua cabeça.-------------------------------------------------------------------  
Acrescentou que são somente dois por cento dos resíduos industriais perigosos que têm que 
ser queimados. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
O Senhor Presidente considerou que o Senhor Vereador Manuel Mourão está mal informado 
sobre este assunto, acrescentando que não são só dois por cento dos resíduos industriais 
perigosos que vão ser queimados, porque depois das cento e setenta mil toneladas de lamas 
virão outras, e a própria Secil terá a intenção de importar resíduos. ------------------------------  
Mais considerou que o que está em causa é um grande negócio à custa da saúde das pessoas, 
quando se sabe que muitas emissões são hoje factor de risco de doenças cancerígenas, 
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acrescentando que não se pretende assustar as pessoas, mas sim, alertá-las para mais este 
perigo. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Senhor Vereador José Rosado referiu que tem havido um grande esforço por parte das 
empresas da Plataforma Industrial de Sines, para melhorar a situação relativa às emissões 
para a atmosfera, de forma a minimizar os perigos indicados por alguns estudos que apontam 
para problemas cancerígenos resultantes das mesmas. Situação que tem sido debatida por 
várias comissões e médicos das empresas e que, embora não se tenha conseguido provar que 
a poluição é a causa directa daqueles problemas, é uma hipótese que deve ser ponderada, 
pelo que, esta situação deve merecer a atenção de todos e não se pode aceitar que os 
negócios prevaleçam sobre a saúde das pessoas, daí considerar que não é aceitável a defesa 
de um processo só porque essa é a visão do Governo e interessa às empresas cimenteiras.----  
O Senhor Presidente lembrou que o actual Ministério do Ambiente ainda não tomou posição 
sobre este assunto, acrescentando que são os dirigentes da organização local e de 
organizações distritais do Partido Socialista que têm defendido o processo da co-incineração, 
pelo que, admite que exista uma orientação neste sentido para as concelhias do PS. -----------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
“PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL NAS FREGUESIAS” ------------------------  
O Senhor Presidente deu conhecimento que iniciou, ontem, na Freguesia de Abela, as visitas 
que irá fazer a todas as freguesias do Município, para aferir sobre as obras que estão em 
curso e as que estão em plano, e fazer uma abordagem acerca das prioridades. -----------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
FREGUESIA DE CERCAL DO ALENTEJO – PROBLEMAS DE SEGURANÇA------  
O Senhor Presidente concedeu a palavra aos munícipes presentes, residentes naquela 
Freguesia, os quais vieram colocar problemas que se prendem com a insegurança que sentem 
e que resultam dos factos indicados no abaixo-assinado que puseram a circular, o qual tem 
como objectivo alertar a quem de direito, para a necessidade de construir um novo Posto 
para a GNR, com espaço para alojar elementos de ambos os sexos, dado que aquele onde 
estão instalados não tem condições, ameaçando ruir, assim como o reforço de efectivos, que 
permita assegurar o funcionamento do Posto, o patrulhamento na Vila e nas zonas rurais da 
Freguesia. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Senhor José António Guerreiro e o Senhor Presidente da Junta de Freguesia, António 
Albino, referiram ainda alguns factos que retratam a falta de segurança na freguesia, o que 
tem obrigado a chamar a GNR de Sines, que pode demorar mais de três quartos de hora a 
chegar.-------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Senhor Presidente da Junta acrescentou que a população da Freguesia está muito 
preocupada com a situação de insegurança, pelo que gostaria de saber o ponto de situação 
das diligências que estão a ser feitas pela Câmara Municipal, a fim de poder tranquilizar as 
pessoas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
O Senhor Presidente informou que o problema da falta se segurança na Freguesia do Cercal, 
assim como nas freguesias de Ermidas e Alvalade, foi recentemente abordada em reunião da 
Câmara Municipal e também em reunião do Conselho Municipal de Segurança, dado que se 
trata de uma situação preocupante e que se tem vindo a agravar no Município. -----------------  
Deu em seguida conhecimento do teor de mais um ofício que remeteu à Senhora 
Governadora Civil, no final do passado mês de Janeiro, onde recordou nomeadamente, que o 
Município disponibiliza as instalações da EB1 de Pouca Farinha, para relocalização do posto 
da GNR, dado que o actual não oferece condições de segurança, assim como se 
disponibilizava a ceder um terreno para viabilizar a construção de um novo quartel por parte 
do Governo, alertando também para a necessidade de reforço de efectivos, no sentido de 
assegurar o patrulhamento nas freguesias do interior do Município. ------------------------------  
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Deu igualmente conhecimento do pedido de reunião ao Senhor Secretário de Estado Adjunto 
e da Administração Interna, para debater a relocalização do Posto da GNR do Cercal do 
Alentejo, remetendo cópia do ofício que endereçou à Senhora Governadora Civil. 
A Senhora Vereadora Margarida Santos referiu partilhar das preocupações expostas pelos 
munícipes presentes, acrescentando que é notória a diminuição dos efectivos da GNR nos 
últimos anos, condicionando a acção desta Força de Segurança junto das populações.---------  
Mais referiu que a Câmara Municipal está a contribuir para a resolução dos problemas, ao 
disponibilizar instalações e terreno. Contudo, por parte do Governo, responsável pelas 
Forças de Segurança, ainda não foram dados passos efectivos para a resolução dos mesmos. 
Referiu ainda que a segurança deve ser colocada em primeiro lugar, não só a da população, 
mas também dos próprios elementos da GNR.--------------------------------------------------------  
Acrescentou que este é mais um exemplo da prática do Governo, de corte sistemático em  
todos os serviços públicos. -------------------------------------------------------------------------------  
A Senhora Vereadora Maria dos Anjos lembrou que, há algum tempo atrás, quando as 
pessoas do Cercal do Alentejo começaram a levantar este problema, procurou saber junto do 
Senhor Presidente da Câmara Municipal e do Senhor Presidente da Junta de Freguesia mais 
informações sobre o assunto, tendo em conta a sua importância para a tranquilidade das 
pessoas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Acrescentou que, neste momento, não existe qualquer indicação de que o Posto da GNR, em 
Cercal do Alentejo, vá encerrar, embora considere que é preciso estar alerta para esta 
situação, contra a qual estará na primeira linha de contestação. ------------------------------------  
Mais referiu que outro problema que se coloca, é a falta de Recursos Humanos, o qual é 
sentido em todo o País. -----------------------------------------------------------------------------------  
Referiu ainda que a Câmara Municipal ao disponibilizar instalações e terreno para o novo 
Posto da GNR, está a mostrar boa vontade e empenhamento político para ajudar na solução 
dos problemas, acrescentando que o abaixo assinado também é importante para reforçar no 
mesmo sentido. --------------------------------------------------------------------------------------------  
O Senhor Vereador Álvaro Beijinha referiu que é lamentável que a população tenha que 
recorrer a abaixo-assinados para reivindicar direitos básicos como a segurança e a saúde, os 
quais devem ser assegurados pelo Estado. -------------------------------------------------------------  
Mais referiu que há falta de efectivos a nível Nacional, porque o Estado não tem tomado as 
medidas necessárias para evitar esta situação. Contudo, esta situação não se nota quando se 
trata da deslocação dos governantes no País, como aconteceu na visita do Ministro da Saúde 
ao Hospital do Litoral Alentejano, onde se apresentou com um disparatado aparato policial, 
o mesmo sucedendo em diferentes eventos e também quando se trata de reprimir os 
trabalhadores. ----------------------------------------------------------------------------------------------  
Referiu ainda estar solidário com os presentes, enquanto Vereador e como cidadão.-----------  
O Senhor Vereador Manuel Mourão referiu que ultrapassou a ideia de que os governos são 
todos malfeitores, porque pensa que também os membros dos mesmos estão preocupados 
com estas situações. ---------------------------------------------------------------------------------------  
Mais referiu que considera importante que haja mais policiamento na rua. ----------------------  
Referiu ainda não ter dúvidas sobre as necessidades em termos de segurança sentidas pela 
população do Cercal, constantes no abaixo-assinado, o qual irá subscrever. ---------------------  
O Senhor Vereador José Rosado, considerou que não é aceitável a defesa do Governo, 
quando as suas políticas sociais são altamente gravosas para as populações, considerando 
que o Senhor Vereador Manuel Mourão, hoje, em particular, se excedeu na sua posição de 
defesa do mesmo e, depois, habilmente, subscreve o abaixo-assinado. ---------------------------  
O abaixo-assinado foi subscrito por todos os membros do Executivo Municipal.---------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
----------------------------------------ORDEM DO DIA ------------------------------------------------  
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Foi tomado conhecimento de que as disponibilidades de Tesouraria no dia treze de Fevereiro 
do ano em curso, eram as seguintes: --------------------------------------------------------------------  
OPERAÇÕES ORÇAMENTAIS: 370.269,62 € (trezentos e setenta mil duzentos e 
sessenta e nove euros e sessenta e dois cêntimos). ---------------------------------------------------  
OPERAÇÕES DE TESOURARIA: 360.980,80 € (trezentos e sessenta mil novecentos e 
oitenta euros e oitenta cêntimos). -----------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
---------------------------------OUTRAS DELIBERAÇÕES -----------------------------------------  
ENTIDADE: DELEGAÇÃO DISTRITAL DE SETÚBAL DA ANAFRE ------------------  
ASSUNTO: Projecto de Lei – Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais -----------  
REFERÊNCIA: Processo do Gabinete de Apoio à Presidência -----------------------------------  
APRESENTANTE: Senhor Presidente ---------------------------------------------------------------  
TOMAR CONHECIMENTO da Moção enviada pela Delegação Distrital de Setúbal da 
ANAFRE relativamente à proposta de alteração à Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias 
Locais, a qual foi aprovada em reunião do dia 09 de Janeiro de 2008. ----------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM ----------------------  
ASSUNTO: Siadap 2007--------------------------------------------------------------------------------  
REFERÊNCIA: Processo do Gabinete de Apoio à Presidência -----------------------------------  
APRESENTANTE: Senhor Presidente ---------------------------------------------------------------  
TOMAR CONHECIMENTO do relatório do SIADAP 2007,documento que é dado como 
reproduzido na presente acta com o número vinte e quatro, ficando arquivado na pasta anexa 
ao livro de actas, depois de rubricado pelo Senhor Presidente e pelo Senhor Secretário 
Substituto da Reunião. ------------------------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES---------  
ASSUNTO: Aplicação da Lei das Finanças Locais a partir de 2009--------------------------  
REFERÊNCIA: Processo do Gabinete de Apoio à Presidência -----------------------------------  
APRESENTANTE: Senhor Presidente ---------------------------------------------------------------  
TOMAR CONHECIMENTO do parecer emitido pela Associação Nacional de Municípios 
Portugueses relativamente à aplicação da Lei das Finanças Locais a partir de 2009 conforme 
documento anexo. -----------------------------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM ----------------------  
ASSUNTO: Posto da GNR no Cercal do Alentejo e Funcionamento da GNR no 
Município de Santiago do Cacém – Pedido de audiência----------------------------------------  
REFERÊNCIA: Processo do Gabinete de Apoio à Presidência -----------------------------------  
APRESENTANTE: Senhor Presidente ---------------------------------------------------------------  
TOMAR CONHECIMENTO das cartas enviadas à Senhora Governadora Civil do Distrito 
de Setúbal e ao Senhor Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 
relativamente ao assunto em epígrafe.------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES---------  
ASSUNTO: Projecto de Lei n.º 431/X – Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais 
REFERÊNCIA: Processo do Gabinete de Apoio à Presidência -----------------------------------  
APRESENTANTE: Senhor Presidente ---------------------------------------------------------------  
TOMAR CONHECIMENTO do parecer sobre o Projecto da Lei em referência, emitido 
pelo Conselho Geral da ANMP em 31 de Janeiro de 2008. -----------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM -------------------------------------  
ASSUNTO: Minuta de Contrato de Parceria - Política de Cidades POLIS XXI – Redes 
Urbanas para a Competitividade e a Inovação ----------------------------------------------------  
LOCALIZAÇÃO: Região do Alentejo ---------------------------------------------------------------  
REFERÊNCIA: Processo do Gabinete de Apoio ao Presidente ----------------------------------  
APRESENTANTE: Senhor Presidente ---------------------------------------------------------------  
PROPOSTA: Aprovar a minuta do contrato de parceria entre o Município de Santiago e 
restantes Municípios proponentes da rede de cidades e a Direcção-Geral do Ordenamento do 
Território e Desenvolvimento Urbano, documento que é dado como reproduzido na presente 
acta com o número vinte e cinco, ficando arquivado na pasta anexa ao livro de actas, depois 
de rubricado pelo Senhor Presidente e pelo Senhor Secretário Substituto da Reunião. ---------  
FUNDAMENTOS: 1. Na sequência da selecção das 5 Acções Preparatórias a apoiar 
financeiramente pela DGOTDU no âmbito do instrumento de política Redes Urbanas para a 
Competitividade e a Inovação da Política de Cidades POLIS XXI, conforme proposto no 
Relatório Final da Comissão de Selecção, homologado pelo Secretário de Estado do 
Ordenamento do Território e das Cidades em 14.12.2007, a DGOTDU está a desenvolver, os 
procedimentos ao estabelecimento dos contratos de parceria. --------------------------------------  
2. A respectiva minuta de contrato de parceria, após merecer a aprovação de todos os 
Municípios envolvidos, deverá ser outorgada no próximo dia 21 de Fevereiro. ----------------  
DELIBERAÇÃO: Aprovar. ----------------------------------------------------------------------------  
FORMA: Por unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM ---------------------  
ASSUNTO: Primeira Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos Dois Mil e Oito 
Dois Mil e Onze-------------------------------------------------------------------------------------------  
LOCALIZAÇÃO: Santiago do Cacém ---------------------------------------------------------------  
REFERÊNCIA: Processo número zero seis da Divisão de Administração Geral e 
Financeira. --------------------------------------------------------------------------------------------------  
APRESENTANTE: Senhor Presidente --------------------------------------------------------------  
PROPOSTA: 1. Aprovar a Primeira Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos Dois Mil 
e Oito Dois Mil e Onze, documento que é dado como reproduzido na presente acta com o 
número vinte e seis, ficando arquivado na pasta anexa ao livro de actas, depois de rubricado 
pelos membros do executivo. ----------------------------------------------------------------------------  
2. Submeter a Primeira Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos Dois Mil e Oito/Dois 
Mil e Onze à Assembleia Municipal. -------------------------------------------------------------------  
FUNDAMENTOS: 1. De acordo com o ponto 8.3.2 do POCAL – Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais aprovado pelo Decreto-Lei nº.54-A/99, de 22 de 
Fevereiro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Conforme o disposto na Alínea b) do nº. 2 do artigo 53º. da Lei nº. 169/99, de 18 de 
Setembro, na redacção da Lei nº. 5-A/2002, de 11 de Janeiro. -------------------------------------  
DELIBERAÇÃO: Aprovar. ----------------------------------------------------------------------------  
FORMA: Por maioria, com quatro votos a favor do Senhor Presidente e dos Senhores 
Vereadores, Margarida Santos, José Rosado e Álvaro Beijinha, eleitos da CDU e duas 
abstenções dos Senhores Vereadores, Manuel Mourão e Maria dos Anjos Policia, eleitos do 
PS.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM ---------------------  
ASSUNTO: Primeira Revisão ao Orçamento da Despesa/Receita de Dois Mil e Oito. ---  
LOCALIZAÇÃO: Santiago do Cacém ---------------------------------------------------------------  
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REFERÊNCIA: Processo número zero seis da Divisão de Administração Geral e 
Financeira. --------------------------------------------------------------------------------------------------  
APRESENTANTE: Senhor Presidente. --------------------------------------------------------------  
PROPOSTA: 1. Aprovar a Primeira Revisão ao Orçamento da Despesa/Receita de Dois Mil 
e Oito, documento que é dado como reproduzido na presente acta com o número vinte e sete, 
ficando arquivado na pasta anexa ao livro de actas, depois de rubricado pelos membros do 
executivo. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Submeter a Primeira Revisão ao Orçamento da Despesa/Receita de Dois Mil e Oito à 
Assembleia Municipal. -----------------------------------------------------------------------------------  
FUNDAMENTOS: 1. De acordo com o ponto 8.3.1 do POCAL – Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais aprovado pelo Decreto-Lei nº. 54-A/99, de 22 de 
Fevereiro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Conforme disposto na alínea b) do nº. 2 do artigo 53º. da Lei nº. 169/99, de 18 de 
Setembro, na redacção da Lei nº.5-A/2002, de 11 de Janeiro. --------------------------------------  
DELIBERAÇÃO: Aprovar. ----------------------------------------------------------------------------  
FORMA: Por maioria, com quatro votos a favor do Senhor Presidente e dos Senhores 
Vereadores, Margarida Santos, José Rosado e Álvaro Beijinha, eleitos da CDU e duas 
abstenções dos Senhores Vereadores, Manuel Mourão e Maria dos Anjos Policia, eleitos do 
PS.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM ---------------------  
ASSUNTO: Fixação de caução à funcionária a afectar ao Serviço de Tesouraria---------  
REFERÊNCIA: Processo da DGRH------------------------------------------------------------------  
APRESENTANTE: Senhor Presidente ---------------------------------------------------------------  
PROPOSTA: Tendo em conta a necessidade de ajustamentos de pessoal na DAGF, por 
força da aposentação da funcionária Maria de Fátima Cruz Botelho do Ó, foi decidido que a 
funcionária Maria Clara Bruno Cristina Mestre fosse substituída pela funcionária Renata 
Rodrigues Cabrita Barradas, para o exercício de funções de coadjuvação de tesoureiro, por 
forma a assegurar o normal funcionamento da tesouraria. ------------------------------------------  
Propõe-se: --------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Que seja fixada a caução de 500 euros, a prestar de imediato;-----------------------------------  
2. Que a mesma seja prestada nas condições do nº 3 do artº 16 conjugado com o nº 4 do artº 
17 do Decreto Lei nº 247/87, de 17 de Junho (seguro de caução, deposito em dinheiro, títulos 
de dívida fundada, hipoteca sobre prédios rústicos ou urbanos)------------------------------------  
FUNDAMENTOS: nº 4 do artº 17 do Decreto Lei nº 247/87, de 17/06.-------------------------  
DELIBERAÇÃO: Aprovar. ----------------------------------------------------------------------------  
FORMA: Por maioria, com quatro votos a favor do Senhor Presidente e dos Senhores 
Vereadores, Margarida Santos, José Rosado e Álvaro Beijinha, eleitos da CDU e duas 
abstenções dos Senhores Vereadores, Manuel Mourão e Maria dos Anjos Policia, eleitos do 
PS.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM ---------------------  
ASSUNTO: Aquisição de Serviços para revisão do Plano Director Municipal – 
Repartição de encargos ---------------------------------------------------------------------------------  
LOCALIZAÇÃO: Santiago do Cacém ---------------------------------------------------------------  
REFERÊNCIA: Processo número vinte e três, tipo zero três, do ano de dois mil e sete, da 
Secção de Aprovisionamento. ---------------------------------------------------------------------------  
APRESENTANTE: Senhor Presidente ---------------------------------------------------------------  
PROPOSTA: Solicitar à Assembleia Municipal, autorização para a repartição de encargos 
relativos à aquisição de serviços de revisão do Plano Director Municipal de Santiago do 
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Cacém, com a seguinte calendarização: no ano de 2008, cem mil euros, no ano de 2009, 
cento e quarenta e cinco mil e duzentos euros, e no ano de 2010, quarenta e cinco mil e 
duzentos euros.---------------------------------------------------------------------------------------------   
FUNDAMENTOS: a) Tendo em consideração que as estimativas de valores e prazos 
efectuadas inicialmente para a aquisição dos serviços de elaboração da revisão do Plano 
Director Municipal de Santiago do Cacém, e que constam dos documentos previsionais, não 
se mostram consentâneos com os valores e prazos ora previstos; ----------------------------------  
b) Para efeitos do disposto nos nºs 1 e 6 do artº 22º do Decreto Lei nº 197/99, de 8 de Junho, 
e de acordo com o previsto na alínea a) do nº 6 do artº 64 da Lei nº 169/99, de 18 de 
Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro. -----------------------------  
DELIBERAÇÃO: Aprovar. ----------------------------------------------------------------------------  
FORMA: Por maioria, com quatro votos a favor do Senhor Presidente e dos Senhores 
Vereadores, Margarida Santos, José Rosado e Álvaro Beijinha, eleitos da CDU e duas 
abstenções dos Senhores Vereadores, Manuel Mourão e Maria dos Anjos Policia, eleitos do 
PS.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM ---------------------  
ASSUNTO: Execução do Nó de Ligação da ZIL do Cercal do Alentejo à EN 390 --------  
LOCALIZAÇÃO: Cercal do Alentejo ----------------------------------------------------------------  
REFERÊNCIA: Processo número trinta e quatro de dois mil e sete da Divisão de Obras 
Municipais e Equipamento. ------------------------------------------------------------------------------  
APRESENTANTE: Senhor Presidente ---------------------------------------------------------------  
PROPOSTA: Aprovar os trabalhos a mais no valor de 31.920 € acrescidos de IVA num 
total de 33.516 €, e que seja elaborado o respectivo contrato adicional. --------------------------  
FUNDAMENTOS: 1. Durante a reunião de obra de ontem, e em visita conjunta com o 
Empreiteiro, constatou-se que, após a execução da escavação, os significativos caudais de 
água que afloram da plataforma inviabilizam a execução de aterro como previsto em 
projecto.-----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Esta situação verifica-se em especial nas zonas envolventes às passagens hidráulicas e todo o 
lado esquerdo da estrada (sentido Milfontes/Cercal), onde o nível freático está bastante 
elevado, impossibilitando a prossecução dos trabalhos de aterro.----------------------------------  
Prevê-se que a zona total referida atinja cerca de 1.000 m2, apesar de ainda não estarem 
concluídos de escavação, sendo portanto este valor uma estimativa. ------------------------------  
Quer por questões se segurança na circulação de pessoas e bens, quer por questões técnicas é 
bastante urgente o preenchimento dos volumes escavados, tendo a Fiscalização em conjunto 
com o Empreiteiro avaliado a situação e considerado que a melhor solução será a aplicação 
de uma camada de rocha com características de drenagem e resistência acrescida, constituída 
por 1,0 m de espessura de rachão britado de pedreira de granulometria descontinua, 
completamente envolvida em geotêxtil adequado para fundações. --------------------------------  
2. De acordo com a alínea a) do nº 1 e o nº 7 do artigo 26 do Regime Jurídico de 
Empreitadas de Obras Públicas. -------------------------------------------------------------------------  
DELIBERAÇÃO: Aprovar. ----------------------------------------------------------------------------  
FORMA: Por maioria, com quatro votos a favor do Senhor Presidente e dos Senhores 
Vereadores, Margarida Santos, José Rosado e Álvaro Beijinha, eleitos da CDU e duas 
abstenções dos Senhores Vereadores, Manuel Mourão e Maria dos Anjos Policia, eleitos do 
PS.” ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
OBSERVAÇÕES: A Senhora Vereadora Maria dos Anjos Polícia, observou que se coloca 
novamente a questão dos estudos iniciais, porque considera que tal como era visível as 
condições do terreno também eram perceptíveis os fortíssimos lençóis de água, a partir dos 
quais a população do Cercal é abastecida, acrescentando que se está a pagar 
sistematicamente pelas falhas naqueles estudos.------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente observou que também têm sido presentes à Câmara Municipal 
trabalhos a menos, não sendo levantadas questões quando o mesmo acontece.------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM ---------------------  
ASSUNTO: Contrato de doação de documentação entre o Município de Santiago do 
Cacém e a Senhora Professora Doutora Maria da Conceição Vilhena -----------------------  
LOCALIZAÇÃO: Santiago do Cacém ---------------------------------------------------------------  
REFERÊNCIA: Processo número três do ano de dois mil e sete, da Divisão Sócio – 
Cultural / Arquivo Municipal, com a classificação dezoito ponto um ponto dois.---------------  
APRESENTANTE: Senhora Vereadora Margarida Santos----------------------------------------  
PROPOSTA: Aprovar a minuta de contrato de doação de documentos entre a Câmara 
Municipal de Santiago do Cacém e a Senhora Prof. Drª Maria da Conceição Vilhena, 
documento que é dado como reproduzido na presente acta com o número vinte e oito, 
ficando arquivado na pasta anexa ao livro de actas, depois de rubricado pelo Senhor 
Presidente e pelo Senhor Secretário Substituto da Reunião. ----------------------------------------  
FUNDAMENTOS: 1. A Drª Maria da Conceição Vilhena dispõe no seu património de uma 
colecção de documentos, sobre a sua vida pessoal, profissional e intelectual, que pretende 
depositar no Arquivo Municipal de Santiago do Cacém.--------------------------------------------  
2. De acordo com a alínea m) do nº 2 do artº 64 da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro com a 
redacção dada pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, compete à Câmara Municipal no 
âmbito do planeamento e desenvolvimento: assegurar, em parceria ou não com outras 
entidades públicas ou privadas, nos termos da Lei, o levantamento, classificação, 
administração, manutenção, recuperação e divulgação do património natural, cultural, 
paisagístico e urbanístico do Município, incluindo a construção de monumentos de interesse 
municipal.---------------------------------------------------------------------------------------------------  
DELIBERAÇÃO: Aprovar. ----------------------------------------------------------------------------  
FORMA: Por unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------  
OBSERVAÇÕES: O Senhor Presidente referiu a importância desta doação e a prova de 
confiança no Município que é dada pela Dra. Maria da Conceição Vilhena. ---------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO CACÉM ----------------------  
ASSUNTO: Assuntos resolvidos no uso de competência delegada ---------------------------  
LOCALIZAÇÃO: Santiago do Cacém.---------------------------------------------------------------  
REFERÊNCIA: Processo número 05/DGU/SAU, de dois mil e oito, da Secção de 
Administração Urbanística. ------------------------------------------------------------------------------  
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha.--------------------------------------------  
TOMAR CONHECIMENTO da Informação nos termos do nº 3 do artº 65º da Lei nº 
169/99, de 18 de Setembro com as alterações da Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, documento 
que é dado como reproduzido na presente acta com o número vinte e nove, ficando 
arquivado na pasta anexa ao livro de actas, depois de rubricado pelo Senhor Presidente e 
pelo Senhor Secretário Substituto da Reunião.--------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: EDUARDO SANTOS PINHEIRO -------------------------------------------------  
ASSUNTO: Recepção Provisória das Obras de Urbanização do Loteamento dos 
Cedros – Santiago do Cacém – Processo nº 10/1981 ----------------------------------------------  
LOCALIZAÇÃO: Loteamento dos Cedros – Santiago do Cacém.-------------------------------  
REFERÊNCIA: Processo de Loteamento nº 10/81 e Inf. Nº 05/DGU/08.-----------------------  
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha.--------------------------------------------  
PROPOSTA: Aprovar a recepção provisória das obras de Urbanização, ficando cativo 
relativamente à garantia bancária nº 1/98 o valor de 3.990,38 € (três mil novecentos e 
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noventa euros e trinta e oito cêntimos) e relativamente à garantia bancária n.º 2/98, o valor 
de 4.688,70 € (quatro mil seiscentos e oitenta e oito euros e setenta cêntimos), que 
correspondem a 10% do valor total da obra a executar, sendo o remanescente libertado com 
a recepção definitiva da obra.----------------------------------------------------------------------------  
FUNDAMENTOS: No dia 01/02/2008, deslocou-se ao Loteamento dos Cedros, em 
Santiago do Cacém, uma equipa técnica desta Câmara Municipal, a fim de proceder, em 
cumprimento ao disposto no n.º 4, alínea b) do art.º 54 do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16/12, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º177/2001, de 04/06, à vistoria técnica das obras de urbanização 
para aquele Loteamento com vista à redução da garantia bancária referente às obras de 
urbanização. ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Tendo em conta o vistoriado, verificou-se que os trabalhos previstos no alvará de loteamento 
com obras de urbanização n.º 8/1982 de 30/04/1982 se encontram concluídos, pelo que se 
considera estarem reunidas condições para a recepção provisória da obra. -----------------------  
Foram apresentadas duas garantias bancárias, para assegurar a execução das obras de 
urbanização, a saber: --------------------------------------------------------------------------------------  
N.º 1/98 da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Oliveira do Hospital, no valor de 
8.000.000$00, referente a infra-estruturas subterrâneas;---------------------------------------------  
N.º 2/98 da Caixa de Crédito Agrícola Mútuo de Oliveira do Hospital, no valor de 
9.400.000$00, referente a infra-estruturas de superfície. --------------------------------------------  
Assim, e em conformidade com o n.º 5 do art.º 54 do DL n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
alterado pelo DL n.º 177/2001, de 04 de Junho, julga-se estarem reunidas as condições para a 
recepção provisória das obras de urbanização em causa, ficando cativo, relativamente à 
garantia bancária nº 1/98, o valor de 3.990,38€ (três mil novecentos e noventa euros e trinta 
e oito cêntimos) e relativamente à garantia bancária n.º 2/98, o valor de 4.688,70€ (quatro 
mil seiscentos e oitenta e oito euros e setenta cêntimos), que correspondem a 10% do valor 
total da obra a executar, sendo o remanescente libertado com a recepção definitiva da obra. -  

DELIBERAÇÃO: Aprovar. ----------------------------------------------------------------------------  
FORMA: Por unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: ALENSADO – COOPERATIVA AGRÍCOLA DO SADO, CRL -----------  
ASSUNTO: Isenção do pagamento de Taxas referentes à emissão do alvará de licença 
de construção e ao alvará de autorização de utililização de   Armazém Agrícola----------  
LOCALIZAÇÃO: Pombal – Alvalade.---------------------------------------------------------------  
REFERÊNCIA: Processo de construção nº 232/2004 da Divisão de Gestão Urbanística e 
requerimentos da Firma Alensado – Cooperativa Agrícola do Sado CRL. -----------------------  
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha.--------------------------------------------  
PROPOSTA: Aprovar a isenção do pagamento de Taxas para emissão do alvará de licença 
de construção no valor de 77,33 € (setenta e sete euros e trinta e três cêntimos) e de alvará de 
autorização de utilização no valor de 37,56 € (trinta e sete euros e cinquenta e seis cêntimos).
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
FUNDAMENTOS: Nos termos do artigo 4º do Regulamento Municipal de Taxas está 
prevista a isenção do pagamento das taxas às entidades públicas ou privadas que beneficiem 
do regime de isenção previsto em preceito legal. -----------------------------------------------------  
DELIBERAÇÃO: Aprovar. ----------------------------------------------------------------------------  
FORMA: Por unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
ENTIDADE: JOAQUIM ANDRADE SEROMENHO ------------------------------------------  
ASSUNTO: Processo de licenciamento higio-sanitário para venda de pão e produtos 
afins em unidade móvel ---------------------------------------------------------------------------------  
LOCALIZAÇÃO: Concelho de Santiago do Cacém -----------------------------------------------  
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REFERÊNCIA: Processo Gabinete de Apoio ao Empresário/Divisão de Desenvolvimento 
Económico e Turismo.------------------------------------------------------------------------------------  
APRESENTANTE: Senhor Vereador Álvaro Beijinha.--------------------------------------------  
PROPOSTA: Autorizar a venda de pão e produtos afins em unidade móvel e conceder o 
respectivo alvará, de acordo com o auto de vistoria elaborado pela Delegação de Saúde no 
qual consta que à data da vistoria o veículo reunia as condições para o exercício da 
actividade. --------------------------------------------------------------------------------------------------  
FUNDAMENTOS: Dar cumprimento ao estabelecido no nº 1 do artigo 15º do Decreto Lei 
nº 286/86. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
DELIBERAÇÃO: Aprovar. ----------------------------------------------------------------------------  
FORMA: Por unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
IMPRENSA - Tomado conhecimento. -----------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Foi deliberado por unanimidade aprovar em minuta cada uma das deliberações constantes 
desta acta nos termos e para os efeitos do artigo noventa e dois, números um a quatro da Lei 
cento e sessenta e nove de dezoito de Setembro de mil novecentos e noventa e nove, na 
redacção da Lei número cinco – A de dois mil e dois, de onze de Janeiro. -----------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
E não havendo mais assuntos a tratar, foi, pelo Senhor Presidente, declarada encerrada a 
reunião pelas onze horas e vinte minutos. -------------------------------------------------------------  
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Desta Reunião se lavrou a presente acta que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por 
mim, Octávio José Palminha Gonçalves, Chefe de Secção na Divisão de Administração 
Geral e Financeira, exercendo as funções de Secretário Substituto. -------------------------------  
 

O Presidente da Câmara Municipal 
 
 

________________________________________________ 
 

O Secretário Substituto da Reunião 
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